
ESTADO DO PiAUí

Prefeitura IViunicipai de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ:06.554.174/0001-'82

Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro; Centro

Esperaníina/PI CEP: 64.180 -000,

j-

c : v’ í n (●:0 « u \ i ci r- i

DE 18 DE JULHO DE 2022.LEI N."i.464/2022

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL
URBANO DA CIDADE DE ESPERANTINA/PI E
DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DESENVOL VIMENTODE

A Prefeita Municipal de Esperantina. Estado do Piauí: Faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA MÜNíCiFAL OE GESTÃO DA POLÍTICA URBANA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ÂMBITOS DE AÇÃO

Ai1. V Visando a qualificação do planejamento e da gestão das políticas públicas através
da participação popular democrática na cidade de Esperantina, fica instituído o sistema
municipal de participação e controle social no planejamento e na gestão da política
urbana, denominado oficialmente SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA,
tendo, como âmbitos de ação:

i - 0 Poder Executivo Municipal;
II - a Participação e Controle Social.

- Os âmbitos de ação referidos nos incisos deste artigo sempre atuarão de maneira
integrada e complementar.

I

SEÇÃO II
DOS OBJETIVOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA

efetiva participação da Sociedade Ci\'il, respeitando a Lei Fedeial
- Estatuto da Cidade, o planejamento e a gestão da política urbana terão

/\rt. 2 ° Para garantir a
lU 10.257/01
como objetivos:

I - tornar transparentes e participativos os processos de planejamento e gestão da política
LirOana:

criar canais de participação c controle social por parte dos cidadãos e das instâncias
■esentativas dos vários segmentos da sociedade;

II -
rcpi
llt - fomentar um processo educati\'o e de capacitação da população para que esta possa
participar dos processos decisórios relativos ao planejamento c gestão urbanos,
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IV - identificar as prioridades sociais do Município e integrá-ias às prioridades do Poder

Executivo Municipal;

- acompanhar c avaiiar permanentemente a implementação e a gestão do Plano Diretor
Democrático de Esperantina e legislação correlata, bem como o cumprimento dos vários

instrumentos a eles relacionados propondo a sua atualização;

V

programas, projetos e
evitar a descontinuidade do processo de planejamento e gestão urbanos e

descaracterização das diretrizes urbanísticas do Município através da gestão democrática.

a
VI -

CAPÍTULO H - DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Art. 3° O Poder Executivo Municipal, como âmbito de atuação do Sistema de

Planejamento e Gestão da Política Urbana:

I - promoverá a articulação entre Poder Executivo Municipal, Sociedade Civil, entidades
e demais órgãos governamentais das esferas estadual e federal que tenham relação com a

política urbana;

il - adequará a gestão orçamentária às diretrizes da política urbana, estabelecidas no Plano
Diretor Democrático;

III - terá suas políticas, estratégias, programas, projetos e ações coordenadas em
conformidade com as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor Democrático,

IV - executará políticas e ações articuladas com os demais órgãos municipais e com outros

organismos governamentais e não-govemamentais, seja no âmbito dos Municípios

contiguos com o Município de Esperantina, seja nos âmbitos estadual ou federal,

V - promoverá a realização de audiências públicas, na forma da Lei;
VI - submeterá à apreciação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da

Cidade de Esperantina as ações necessárias à implementação dos instrumentos previstos
no Plano Diretor Democrático.

CAPÍTULO III - DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

Art. 4®. E assegurada a participação da população em todas as fases do processo e

planejamento e gestão da política urbana do Município, mediante as seguintes instâncias

de participação:

I - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade Esperantina,
II - Audiência Pública.

§ r - A participação da população referida no caput do presente artigo abrangerá:
I - a elaboração e aprovação do Regimento do processo de revisão do Plano Diretor

Democrático de Esperantina;

II - 0 processo elaboração e aprovação do orçamento participativo, na forma regulada

pelo Estatuto da Cidade.
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2*^' A participação da população em todas as fases do processo de planejamento e gestão
plena informação, disponibilizadana

da política urbana do Município deverá basear-se

pelo Executivo com antecedência.

§ 3® - O Executivo apresentará à Câmara Municipal  e ao Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina relatório de gestão da política urbana

e plano de ação seguinte, devendo estar de acordo com o PPA e ser publicado no Diano
Oficial e divulgado em jornal de circulação, incluindo-se outros meios complementares.

SEÇÃO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DA
CIDADE DE ESPERANTINA

SUBSEÇÃO I

DEFINIÇÃO, DOS OBJETIVOS E DOS PRINCÍPIOS DO CONSELHO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DA CIDADE DE

ESPERANTINA

DA

Alt. 5”. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina é

um órgão coleaiado, de natureza permanente, deliberativa, consultiva e propositiva, sendo

parte do Sistema Municipal de Gestão Urbana e do Sistema Nacional de Política Urbana.

Parágrafo Único. No intuito de conferir-lhe operacionalidade, o Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina integrará a estrutura administrativa

do Poder Executivo Municipal, sendo lhe assegurado autonomia política.

Art. 6° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina tem

por objetivos:

I - promover a sustentabilidade urbana municipal,

garantir a efetiva participação da Sociedade Civil em todas as fases do processo de

planejamento e gestão territorial e urbana;
ni - integrar políticas e ações responsáveis pela intci-venção urbana;
IV - articular-se com os outros conselhos setoriais;

V - acompanhar, avaliar e garantir a continuidade no tempo das políticas, programas e

projetos de desenvolvimento urbano do Município;
VI - acompanhar e avaliar a implementação da legislação orçamentária municipal de
acordo com as diretrizes, prioridades, planos, estratégias, programas e projetos expressos

no Plano Diretor Democrático;

VII - acompanliar, avaliar e aprovar a elaboração, correção e atualização da Planta de
Valores Genéricos (PVG).

Art. 7“. Constituem os princípios

Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina e de suas ações:

II -

norteadores do Conselho Municipal de

UMA NOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
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I - participação Popular;
II - igualdade e Justiça Social;

III - função Social da Cidade;

IV - função Social da Propriedade;
V - desenvolvimento Sustentável.

SUBSEÇÃO II - DO PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

Alt. 8° Estará assegurada a participação popular quando, na formulação, execução e

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, estiver

consolidada a ampla e irrestrita participação da população, de maneira que os diversos
setores da sociedade tenham igual oportunidade de expressar suas opiniões e de participar

dos processos decisórios.

Parágrafo Único. Visando contribuir com a busca pela efetivação do disposto no caput do
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidadepresente artigo,

Esperantina:

I - no limite de suas atribuições, auxiliará o Poder Executivo nos atos voltados ao pleno

funcionamento do Sistema Municipal de Gestão Urbana referido na presente Lei, sempre

orientado pelo objetivo de assegurar a ampla e irrestrita participação popular;

SUBSEÇÃO II - DO PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

II - acompanhar e avaliar os atos do Poder Público voltados às garantias de acesso à

informação pública;

III - exigirá ou, no limite de suas atribuições, promoverá a realização de audiências

públicas, na forma prevista nesta Lei.

SUBSEÇÃO III - DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE E JUSTIÇA SOCIAL

Art. 9° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina

contribuirá com a promoção da igualdade e justiça social em seu tenitório quando.

I - atuar orientado pela busca da redução da segregação socioespacial;

II - apoiar o Poder Público nas ações voltadas à justa distribuição dos benefícios e ônus
decorrentes das obras e serviços de inffaestrutura urbana;

III - auxiliar o Poder Público e a população na recuperação dos investimentos públicos

municipais que resultaram na valorização de imóveis urbanos;

IV - promover e auxiliar o Poder Público na promoção de igualdade de acesso pela

população, aos equipamentos e serviços públicos;
V - orientar Poder Público e população na busca pela justa distribuição dos equipamentos

e seiMços públicos pelo território;

VI - promover o acesso à assistência técnica e jurídica gratuita para os cidadãos,

comunidades e grupos sociais menos favorecidos.

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
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SUBSEÇÃO IV - DO PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE

Art 10 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina

contribuirá com o Poder Público na efetivação da função social da cidade quando

desempenhar o controle social, visando garantir e promover a justiça^ social, a redução

das desigualdades sociais e a melhoria da qualidade de vida, no Município, em especial.

I - 0 acesso à terra urbana e à moradia;

II - o saneamento;

III - a cultura;

IV - 0 lazer;

V - a segurança;

VI - a educação;

VII - a saúde;

VIII - integridade ecológica.

SUBSEÇÃO V - DO PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

.Alt. 11. A propriedade urbana deverá

o parágrafo 2° do art. 182 da Constituição Federal, combinado com o disposto nos termos
do Estatuto da Cidade.

Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de

Esperantina contribuirá com o cumprimento da função social da propriedade urbana

quando acompanhar e avaliar o atendimento, pelo proprietário, dos seguintes requisitos;
I - cumprimento das disposições expressas no Plano Diretor Democrático que conduzam
à observância da função social de sua propriedade;

II - compatibilidade do uso e do porte da propriedade com a inffaestrutura, equipamentos

e serviços públicos disponíveis; ^

III - compatibilidade do uso e do porte da propriedade com a preservação da qualidade
do ambiente urbano e natural, bem como do equilíbrio ecológico,

IV - compatibilidade do uso e do porte da propriedade com a ,
saúde de seus usuários e vizinhança.

SUBSEÇÃO VI - DO PRINCÍPIO DA SUSTENTABILIDADE

plenamente a função social que lhe impõeexercer

segurança, bem estar e a

efeitos desta Lei, a sustentabilidade consiste no desenvolvimento local

, ambientalmente equilibrado e economicamente viável, de forma a

Art. 12. Para os

socialmente justo

assegurar qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.

Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de
da sustentabilidade no Município quando

Esperantina contribuirá para a promoção

desempenhar o controle social, visando garantir de forma efetiva e irrevogável, par;

presentes e futuras gerações, o direito: \

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
Ramos. S/N, Bairro Centro «CEP 64.180-000 Esperantina - Piauí ●

Telefone (86) 3383-1538
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I - à terra urbana;

II - à moradia;
III - ao meio ambiente;

IV - ao saneamento ambiental;

V - à infraestrutura urbana;

VI - ao transporte;
VII - aos serviços públicos;
VIII - ao trabalho;

IX - ao lazer;

X - à identidade cultural.

SUBSEÇÃO VII - DAS COMPETÊNCIAS

Art. 13. Compete ao Conselho:

I - defender e garantir a efetiva participação da Sociedade Civil, em observância ao
Estatuto da Cidade, bem como a continuidade de políticas, programas e projetos de

desenvolvimento urbano do Município;

II - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle

social municipais e regionais; _ ^ ● ● i
III estudar e propor diretrizes para a formulação  e implementação da política municipal
de desenvolvimento urbano, de forma articulada com as demais políticas de

desenvolvimento urbano, sejam estas de nível nacional, estadual e/ou regional,

- acompanhar e avaliar a execução das políticas de desenvolvimento municipal
referidas no inciso anterior, deliberando e emitindo orientações, com vistas ao

cumprimento do Estatuto da Cidade;

V - propor a edição de normas gerais que regulem matéria territorial e urbana,
VI - articular-se com outros conselhos, de forma  a integrar ações e políticas de

intervenção territorial e urbana;

VII - opinar sobre os projetos de lei de matéria urbanística a serem encaminhados ao

Legislativo bem como quanto a sua sanção;

VIII - aprovar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas por seus
membros, na forma da presente Lei.

Parágrafo Único. É facultado ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da
Cidade de Esperantina, diretamente ou através, de assessorias, consultorias e auditonas;

1 - promover a realização de eventos municipais e regionais sobre temas relacionados aos
seus objetivos; .

solicitar e/ou realizar estudos sobre temas relacionados aos seus objetivos.

SUBSEÇÃO VIII - DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO

IV

II-

UMA NOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
● CEP 64.180-000 Esperantina - Piauí ●Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro

Telefone (86) 3383-1538
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Art. 14. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Esperantina se

organiza seguindo critérios de representação territorial e setorial, sendo composto em

totalidade por 10 (dez) membros.

§ U - A representação dos Poderes Executivo e Legislativo será composta por 05(cinco)
membros, observada a seguinte distribuição e composição: pelo menos, um representante
do Poder Executivo Local; um representante da Câmara Municipal de Vereadores; três

representantes vinculados às Secretarias Municipais correlatas de, Meio Ambiente,
Infi-aestrutura e Assistência Social.

§ 2" - A representação da sociedade será composta por 05 (cinco) membros, observada a

seguinte distribuição e composição: pelo menos, um representante dos Servidores

Municipais; três representantes de Associação dos Moradores de Bairros; um

representante de Entidade Religiosa;

SUBSEÇÃO IX - DA ELEIÇÃO E DO MANDATO DOS CONSELHEIROS

sua

Art. 15. A eleição dos membros do Conselho se dará:

I - para o caso dos representantes territoriais, através de votações a serem realizadas nos

respectivos fóruns locais, distribuídos na forma do artigo 8° e seus incisos;
dos representantes setoriais citados no artigo 8^^, e seus incisos, através deII - para o caso

indicação no âmbito de seu respectivo setor.

Art. 16. O mandato dos conselheiros, indistintamente, será de 02 (dois) anos, sendo

permitida uma reeleição sucessiva.

Ari. 17. O início e término do mandato dos Conselheiros não poderá coincidir com o

início e téimino do mandato do Prefeito.

SEÇÃO III - DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

Art. 18. As audiências públicas configuram direito do cidadão e da comunidade, e

por objetivos:

têm

Poder Executivo e o Poder Legislativo
I - a cooperação entre diversos setores sociais, o

de Esperantina;

II - promover debates sobre temas de interesse da cidade, envolvendo a população e as
associações representativas dos vários segmentos da comunidade,

§ 1 ° - As propostas que motivarem a realização de Audiência Pública serão apresentadas
com base cm estudos, que serão disponibilizados a qualquer interessado, indistintamente.

- Os estudos referidos no parágrafo anterior deverão compor o relatório da Audiência§ 2'
Pública.

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
Rua Vereador Ram os, S/N, Bairro Centro ● CEP 64.180-000 Esperantina -

Telefone (86) 3383-1538
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3" - Serão obrigatórias a publicação e divulgação das deliberações de Audiência Publica.

Guando a Audiência Pública tiver por objetivo a discussão sobre alterações na
deliberações deverão ser apensadas ao

§ 4° -
legislação urbanística, no todo ou em parte, suas  ● ,  ●

Projeto de Lei proposto, compondo memorial do processo legislativo.

O funcionamento das audiências públicas será regulamentado em norma específica,
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da

§5°-

que será submetida à aprovação
Cidade de Esperantina.

Art. 19. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos dezoito dias do mês de julho

de dois mil e vinte e dois.

TO ALVES SAMPAIOIVANÁRIA DO NASCIM
Prefeita iVÍunicipal

UMA NOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
RuaVereadorRamos,S/N,BairroCentro*CEP64.1S0-000 Esperantina -

Telefone (86) 3383-1538
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Parágrafo único - Fica o propriciáno do íerrcno obrigado a reparar o dano ambiental
caiisado, após o <[ue serA autorizado, pelo Poder Público, o parcelamento preienilído.
quando foi o caao.

Alt. 30 - Pica iãcullado ao Poder Público muDícipal cnigir o poroeiamcnlo coinpiileriro
lios vazios urbanos localizados na área urbana do Muoicipto. nos tcmios de legislacSo
●ísprcfficn.
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f 3- - Quando do desmorohnjniojitn dc gleba reiultirem traçOes ooin órcu mínima de
quairo mil meiros riiiodrudiis e testada mínima de trinta metros, serúo disiicrutadas a

dcsuncinbraraento o adoaçáo das áreas leferídas no $ 1*impiantaçSo de mfraestrut
i 1° - Para aplicação do disposto no esput deste nrtí{;o. fiea deflnido coino vazio urbano
a nroa acima do dois mü metros quadrados que esteja impedindo a sequOncii) da malha
víaiiQ urbana local.do artigo 8° desta Lei.

§ 4° - O desmeoibromento que ongiBar área atingida porprujevaodc rua ou Arcas públicas
determinadas om lei deverá estar acompanhado dc dcinoiwtralivo de viabilidade dc
parcelamento futuro, segundo a legislação pertineme a loteamonlos.

à S” - Em qualquer gleba objeto de pefccluniüolo. lixJav as luircolas deverão ter acesso por
vias públicas oBciau, conectadas A retle viária, em coiiformidade com a Lei do Sistema
V'iário. quando houver.

An. 24 - Será pennitido o dos.Tiembfaaicnlü dc área ja duiada de inftaestruiura, inclusive
pavimowaçèo osfáitic.1. .ntendidas as segu.ntes condições:

● que os lotes resuUames do deamenibrainenlo atendam os parAmeirosdc ocupação
a que .to referem o plano diretor do Município;
- que o proprietário efetue a dosçáo ao Município de dez por cento da área a ser
desmembnúiii. nos icnnoa do inciso I do § 1 ● do artigo 8” deauí Lei;

III - que o desmembramemo observe o sistema viário existente e projeiaós para o
local.

I

II

§ 2° - O proprietário dc imdvcl considerado como dc parcelamento compulsório,
notificudo nos tarmoe da lei, deverá cumprir as seguintea axigõnaiau:

t - protocolar, no prazo máximo de doze meses após  a notificação, o processo de
parcriamealo, com todos os documciTtos necessários a este uto;
- executar as obrss e equipamentos urbanos exigidos porc o parcelamento do solo
urbano, no prazo que não ultrapasse a vinte e quatro meses da notificação do
proprietário.

A,-t. 31 - Não serão fornecidos Alvarás de licença para construção, rofomias, ampliação
«u (lonoUção em lotes resultantes de parcelamentos não aprovados peto Executivo
inunicipBl e não re^strados no oficio imobiliário compeletUe.

Art. 32 - Nenhum benclTcio do Poder Público municipal será estendido a lemaios
parcelados sem a prévia autorização do Executivo Municipal.

Art. 33 ● Os casos não previstos neste instrumento legal serio resolvidos nos termos da
f.«i Federal n“ 6.766779.

II

Alt. 54 - Esta Loi entra em vigor na data de sua pubUcoçio, fi cando revogados os
disposiçócs contrárias.

$ 1“ - A área a ser doada ao Município de l-.sperciiúna. em atcticimento oo disposto no
inciso II do caput deste artigo, pudetA osiar msnrida na Arca desmembrada, asstm como
incluída na área remanescente, iiiodiante regiitru na icspcciiva matrirulu.
S 2" . Se a área total n scr desmembrada ior intérior a cinco mil melros quadrados c não
Iiuvcndo áres reztiancsccmc, o propnetáriu dovetá indenizar «o Município o valor
equivalente á área a ser a ele doado, consonnie o disposto no inaso II do caput desce
artigo, apurado com base no respectivo valor venal.

Art. 25 - O Município poderá promover o relutcamenio dc áreas para pór cm prática novos
orruamcr.tos exigidos pelo dcsenvulvimcnlo urbano.

Parágrafo único ● Não será permitido o oiruamemo de área como inedide preliminar para
posterior loieameuio.

Art. 26 - 1'arB fins dc aprovação dc desmeiiihranienios e subdivisões em Areas nns quais
exixtun viu de circulação abertas, interligando a malha urbitna. e utilizodus como
passagem pormonatiW pelo público bá mais de viiun anos. o Município Jt> Kspvrtinttim
reccbeiá cm doução át;uelns vias públicas, desde que estejam em confoimidade com us
diretrizes e com o ijrojcio cie anuamentvi citabolecido pare o rogiãii.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina. aos dezoito dias do mós do julho
du dois mil a vinte e dois.

IVANÁRIA DO NTO ALVES SAMPAIO
Prefeita Municipal

Íci:167C30264CC00EDl
ESTADO OO PIAül

Prefeitura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ: I16.554.174/0001-82

Rua Vereador Ramoe 746 Bairro: Centro
Esperantlna/PI CEP: «4.180 -4»0.

ic ^PERANIINJL

Parágrafo único - O n.^conhetamcnio du .tiluaçao fálioa do sistema viário referido no caput
dc.tie artigo não exime o proprietário «lo imóvel  a ser desmembrado <ni subdividido do
implantar no parcelamento toda a Jofraestrutura exigida pela legislação pertinente,

capítulo IN'
DAS INFRiVCOESE PENAl-ID.LDKS

An. 27 - Os in&etOTus o qualqiuT úirposiúvo dcala Lei fi cam siijuilos, sem prejuízo des
medidas de natureza civil e criminal, previstos no Código Civil, às seguinits penalidades:

I - multa de conto e cinquenta Unidodea de Rcfcró.icin do Murúclpio do Espunuilina eni
c.tao dc o lolcadur.

u) dw inicio, dc qualquer modo, ou cíciuar loteamento ou dcaiccmbramento do solo
pnra fios urbanos, sem ooiorizacão do Muineipto ou em desacordo com os
disposições destn Lei;

b) dor inido, de qualquer modo, ou rtetuar lotearueuio ou deatnembrainunlo do solo
para fins urbsnor, aniev de firmudo o revpcciivo Tenno de Acordo;

c) fazer ou veicular, em proposta, contrato, {nuspecto ou comunicação ao público ou
a  interessados, afirmação falsa itobro a legalidade du loteamento cu
desmembramento do solo purz líns urbanos, ou ocultar truudulentaincnte foto a
dc relativo.

U - multa de trezentas Unidades du Referência, cm coso de:
a) venda, promessa dc venda, reserva de lote ou quaisquer outros instrumentos que

manifestem a intenção de vender lote em loleainenio ou dosmembramaito não
registrado no Registro de Imóveis competente;

b) Inexistência de título legitimo de propriedade do imóvel loteado ou desmembrado
ou com omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fnto não constituir crime
mais grava.

111 - embargo daa obras o serviços realizados cm desacordo com o projeto dc loteamento
ou desmembrainentü apruvndo |iel,i Município.

Parágr.tfo único* Da aplicação das penalidades ptevislas iio.i incisos do caput deste artigo
caberá recurso à autoridade superior á que lenha imposto a aançãn, assegurada ampla
defc.sa.

DE 18 DE JUEHO DE 2022.LEIN.“ 1.454/2022

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO COSSEUIO
MUNICIPAL
URBANO DA CIDADE DE ESPERANTINA/PI E
DÃ OÜTRAS PROy/DÉNCIAS.

A Prefeita Municipal de Esperantína, Estado do Piauí; Faço saber que a Câmara
Municipal aprovou c eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SÍSTE.VEA MUNICIPAL DE GESTÃO DA POLÍTICA URB.,ANA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ÂMBITOS DE AÇÃO

DESENVOLVIMENTODE

Art. I" Visando a qualificação do plongamento e da gestão das políticas públicas stravói
da participação popular democrática na cidade de Eqrerantiiuk fi ca instituído o sistema
iiiumcipai de participação e controle social no planejamenio e na gestão da política
urbano, dmominado oScíalraenie SlSTEbíA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA,
tendo, como âmbitos de sçSo;

I - o Poder Executivo Municipal;
II - a Participação e Comrole Social.

f 1° - Os âmbitos de ação referidos nós incisos deste artigo sempre atuarão de maneira
inicgrada e complementar.

SEÇÃO II
DOS OBJETIVOS DO SISI EMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA

Art. 2 ‘ Para garantir« efetiva participação da Sociedade CtvlL respeitando a Lei Federal
n° 10.257/01 - Estatuto da Cidade, o planejamento  e a gestão da política urbana terão
como objetivos;

Att. 2S - Quem. dc qualquer modo, concorra para a prática dus úirroçóes jurcvisias no
artigo anterior incide nas penalidades a estas cotninndos, considertidos cm especial os atos
praticados na qualidade dc mandatário de loleador, diretor ou gerente de sociedade.

capItulo V
Dl.SPfí.STÇÔES CKRAIS E TRANSITÓRIAS

I - tomsr transparentes c participativos os processos de planejomento e gcstSu dapoliiica

ar canais de participação e controle aocial per porte dos cidadãos o das instâncias
ruiiroscntalivas dos vários segmentos da sociedade;
IU - lomciitar um processo educativo e de capacitação da população para que esta possa
participar dos processos docisório.s relativos ao planqamcnto c geaiSo urbanos;

II *

Art. 29 - Não será permitido, atem dus idiuaçSe* previstas no artigt 6' desta Lei, o
paredamento do solo urbano nas áicasquo apresenlem degradação ainbieiitoi proveniente
dc cecevaçdes uu outras deforuieçO executiMles imóvel.

(Coniiiiua nu priiximn pnuinu)

Diário Òíiciál dos Municípios
A prova documental dos atos municipais
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I ' ponicipaçSo Popular;
II - Igualdade e Juatiça Social;
UI - funçfo Social da Cidade;
IV - fijnçao Social da Propriedade;
V - dcscnvolvirnenio Sustentável.

SUBSEÇÃO II - DO PRINCIPIO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

A.1. S° Estará assegurada a panicipaçSo popular quando, na fonnuiaçao, execuçáo e
ai'ompanhamento de planos, programas e projetos de ãe.‘wnvolv{mento urbano, oslivia’

ronsolidada a ampla e irrcslrila partícipaçSo da população, de maneira que os diversas
sclorcs da sociedade tenham igual oporrunidade de expressar suas opinlScs e de panicipnr
dos procciHtos decisOrios.

ESTADO DO PlAUl

Prefeitura Municipal do ESP6RANTINA - PMESP
CNPJ:06.SS4.174/QQ01-62

Rua Vereador Ramos N* 746 Bairro; Contro

Esperanllna/PI CEP: 64.180-000.

■  -f,

ESPEMNT1M

ÍV - identiticar «3 prioridarles sociais do Município e imegrá-las às prioridades do 1'odcr
Executivo Municipal;
V - acompanhar e avaliar pcrmanuntefrenie a implemantaçAo e a gesiSo do Piano Diretor
Dcmocránco de Esperoiilina e legislação correlata, bem como o cumprimento dos vários
progmmas, inojelus e iniUrumentos a elas relacionados propondo a suu utualuaçau;
VI - evitar a desconlinuidade do processo de planejaincintu e geslão
descaracteriaaçílo das dircmzes urbanísticas do Município através da geslão democrática.

iiaxios e a

Parágrafo Único. Visando contribuir cum a busca pela efetivação do disposto nocaputdo
pre.sence artigo, o Conselho Mtmic^ial de Desenvolvimento Urbano da Cidade
il^perantina:

I - no limite de suas alribuiç5C3, auxiliará o Poder Execunvo nos atos voltados ao pleno
luncionamenco do Sistema Municipal de Gestão Urbana referido na presente Lei, sempre

orientado pelo objetivo de assegurar a ampla e irrestrita participação popular;

SUBSEÇÃO II - OO PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO POPUL.AR

CAPÍTULO II - DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Alt- 3' O Poder Executivo Municipal, «>mo Ainbilo de atuação do Siíiems de
rianejomento c OcaiSo da Política Urbuna:

I ' promoverá a articulação entie Poder Executivo Municipal, Sociedade Civil, cniidadca
c demais órgãos governamentais <ias esferas estadual e federal que tenham relação COm a
política urbana;
ii - adequará a gestão orçamentária ás diretrizes do política urbana, estabelecida» no Plano
Diretor Democrático;

III - terá suas políticas, estratégias, prognuiias, projetos e açltes coordenadas em
confbmiidade com os diretrizes estabelecidas no Piano Diretor Democrático;

IV . executará políticas c aç6cs articuladus com os demais órgãos municipais o com outros

organismos governamentais e nlo-govemamentais. seja no imbito dos Municípios
contíguos com o Município de Esperantina. seja nOS âmbitos eatadiinl ou federal;
V - promoverá a realização de audiências pábiicas, na Ibnrta da Lei;
VI - submeterá i apreciação do Conselho Municipal de Descnvulvimenlo Urbano da
Cidade de Esperantina as açdes necessárias á implementação dos instrumentos previstos
TIO Plano Diretor Donocráíico.

Ii - acompiuihar e avaliar os atos do Poder Püblico voltados ás garantias dc acesso à
informação pública,
III - exigirá ou,

publicas, na forma prevista nesta Lei.
limite dc suas afribnlçSes. promoverá a realização de audifeici

SUBSEÇÃO UI - DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE E JUSTIÇA SOCIAL

An. 9* O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de HspcmiUiria
coniribuírá com a promoção da igualdade e justiça social em seu território qusndo;

I - atuar orientado pel.r bu.sca da redução da aegregaçSo socioespacial;
II - apoiar o Poder Público nas açdes voltadas ájusla distribuição dos benefícios e ãnus
decorrentes dos obras e serviços de tnfraesiruiura urbana;

III - auxiliar o Poder Público c a população sa recuperação dos investimentos públicos
municipais que resultaram na valotização de imóveis urbanos;
IV - pruinover e auxiuai }*Cd«]í

CAPÍTULO III - DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCl.AL

Ari. 4°. E assegurad.’! a participação da população em Codas as fases do proccaso e
planejamento e gestão da politiiss urbana do Município, mediante os seguintes instfinsias
de participação;

MA» equípajnvnlo:^ e serviços públioos;
V ■ orieatnr Poder Público e população na busca pela justa distribuição dos equipamaiios
o terviços públicas pelo território;

VI - promover o acesso á assistência técnica e jurídica gratuita para os cidadãos,
cutnunidedes o grupos sociais menos favorecidos.

d* ÍAnualiiodo de ae pato

I - Conselho Municipal de Desenvolvimento Uibatio da Cidade Esperantina;
II - Audiência Públicu.

$ 1“- A participação da população referida na caput do presente artigo abrangerá;
1 - a elaboração e aprovação do Regimento do processo de revisão do Plano Diretor
L^eiiiijoráiiixj cie tlspcrtimittui
il - proceiiMi elaboração e aprovação do orçamento piuticipauva. na fbmia regulada
pelo Estaruto dii Cidade.

SUBSEÇÃO TV - DO PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE

An. 11). O Cotuelbo Municipal de De*envolvimenlo Urbano da Cidade de Esperantina
cimiribuiri com o Poder Público na aftaívaçlo da fiinçio social da cidade quando

ile.«empcnhar o controle social, visando garantir  c promover s justiça social, a retiuçâo

(Iss lie.úgualdadcs sociais c a melhoria da qualidade de vida, no .Município, etn e.tpedal:

I . o acesso á tem urbanii e à movodia;
li - n yaiieatnenlo:

U! - s culUiia;
IV - (I lazer;

V ● a segurança,

VI●3 educaçSc;
VII ● a saúde;

viu - inlugridade ecológica.

SUIWFÇÀO V. DO PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

i i. A propritxladcurbana deveni exercer plenamemc a ftmçâo social que lhe impóc
o párigrafo 2* do art. 182 dá Conítituiçào Federal, combinado com o disposto nos termos
do Eatatutu da Cidade.

Farágraío Único. O Conselho Municipal de rJesctivolvimemo Urbano da Cidtide dc

Esperantina contribuirá aim o cumprimento da função social da pn^edude urbana
qii.vmJo acompanhar e avaliar o atendiinenio, peío [wopriefário.dos seguintes requisitos;
I - ciimpnmcnm dos disposiçAcs expressas no Plano Diretor Democrático que conduzam
i observánda da função social dc .Taja propriedade;

11 ● compatibilidade do uso e do porte da propriedade com ainfracsinitura, equipamcr.tos
e serviços públicos disponíveis;

III - compatibilidade do uso e do porte da ptopriedede corn a oieaervaçâo da qualidade
üi> ambiente urbano c natural, bem como do equiitbno ecológico;
IV - compatibilidade do aso e do porte da propriedade com a segurança, bem estar c a
saúde de teua usuários e vizinhança.

SUBSEÇÃO VI - DO PRl.NCÍPIO DA SÜSTF-NTABILIDADE

Art 12. Para os ofeilos dcíla Lei, a susienisbilidade co.^wisie r.o deseovolviinemo local

síicialmenic justo, ambientaimente equilibrado e cconoraicameníe  viâve), de forma a
iiiacgunr qualidade uc vioa para

Parágralo Único. O Conseilic Municipal de Descr.volviraeiuo Urbano ds Cidade ds

b»píraiUina contribuirá para u promoção da sustentabilicade no Município quando
ilescrnperdiâr o controle sodal, visando gtirantír dc forma efetiva e irrevogável, purTaj
Treacmet e firturas gerações, o direito; »

preaoiitw v rvl\uB4i 8««.

\
ftmes do processo depluixijiutionioegostáo$2“- A participação da população em todas

da política urbana do Município deverá basear-se na plena iniorniaçlo, tJisiXiiiibilizatia
pelo Executivo com antecedência.

£ 3- ● O Executivo apresentará à Câmara Municipal  e ao Conselho Municipal de
Dmenvolvimento Urbano da Cidade de Esperánlína relalóno de gestão dn política urbana
e plonu <lc ução seguinte, devendo estar do acordo coma PPA c ser publicado no Diário
Olieisl o divulgado cm jomal dc circulação, incluinrtn-se outros mulos complementares.

SEÇÃO l
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEÍCTO URBANO DA

CIDADE DE ESPER-ANTINA

SUBSEÇÃO I
DA DEFINIÇÃO, DOS OBJETIVOS E DOS PRlNClPlOS DO CONSELHO

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URR.ANO DA CIDADE DE
ESPERANTINA

An. s'’. C> Ctinaelho Municipal de Oescnvolvímoiuu Urbano da Cidude du liapcrancina é
imi órgão colegiadu, de natureza permanente, deliberuliva. uinsuitivn opropostii va, noiulo
pá.rie do Sistema Municipal de Oesllo Urbana c do Sistema Nacional de Politica Urbaoa.

Parágrafo Úmeo. No intuito de conferir-lhe opcracionalidade, o Consellio Municipal dc
Desenvolvimento Urbano da Cidade de Eapernmina inlcBrará ii estrutura adminlBlrativa
do Poder Executivo Municipal. s«ido lhe iiesegurado autonomia política.

Art- ó" O Conselho Municipal dc Desenvolvimento Urbiuio da Cidade úe Esperantina tcni
por objetivos;

I - promover a sustentabiiidadc urbana municipal;
il - gnnintir u efetiva perticipiição da Sociedade Civil cm todas Bi fases do proceeso do
pÍaRcr)amon(o o s^estáo t«rrítonul c urbaoa;
Ilf - ímcKrar políticas c rc»{)ci)sávci« pc)a intervenção utbsna;
IV - articular-se com oi outros conselhos setoriais;
V - ucomponbur, avaliar c garantir a continuidade no tempo das políticas, programas e
projoros de desenvolvimento urbano do -Município:
VI - Bcoinpanliar c avaliar a implementação da icgislaçãci orçamentária niunicipal de
acordo com as diretrizes, prioridades, planos, estratégias, programas a piojelos expressos
no 1‘lano Diretor Oemoerático;

VII - acompanhar, avaliar c aprovar a elaboração, correção e aUialização da Flanla lío
Valores Qenenvo» (r'^0}.

●Ari, 7".

Desens'olv]metuo Urbano da Cidade de Esperantina  e dc suas açbes:
Conatiluem ua p> leadtires do Consellio Municipal üepios

c
V \'^J

(Continua na próxima página)

www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais
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§ 3“ - Serãa obrigatórias a publicação e divulgação das deliberações de Audiência Pública.

§ 4° - Quando a Audiência Pública tiver por objetivo a discussão sobre alterações na
legislação urbanística, no todo ou cm parte, suas deliberações de\'erão ser apensadas ao
Projeto de Lei proposto, compondo menorial do processo legislativo.

S 5° - O funcionamento das audiências públicas será regulamentado em norma específica,
que será submetida à aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da
Cidade de Esperantina.

Art. I ú. Esta Lei enuará em vigor na data de sua publicação.

ESTADO DO P!AUÍ
Prefeitura Municipal ds ESPERANTINA - FMESP

CNPJ: 0e.564.174/0fl01.B2
Rua Vereador Ramos N® 746 Bairro: Centro

Eaperanlína^l CEP: 64.180 -000.
ESPERANTINA

1  à terra urbana;
íl - i moradia;
íl! - ao meio imibicniB;
IV - ao sancameitui ambientui;
V - i iiifrecslrulura uibana;
\ i - ao Iranípone;
VII ● uns xifvivns puWico.s.
VIU - ao trabnlho,
IX ■ no Iü7cr;
X - a idtflUiU.sde cutiurni.

Art. 20. Revogam-se as disposições cm contrário.
SUBSEÇÃO VII - DAS COMPETÊNCIAS

Art. 13. Compete ao Conselho:

I  - defender c jtartuiiir a efeiiva participaçdo da Sociedade Civil, cm observ&nciu eo
i-'●lllIuIO (ia Cidade, liem oorrio a continuidade do poüucati, pmgramns c projecos de
desenvolvimento urbano ilo Município;
n estimular a ampliação « o apürfeiçoamssruo dos mecanismos de participação e controle
social municipais ere^onais;
UI - estudar e propor diretnzes para a foniiuiaçio e iinpleiiicritaçio da poUiica municipal
dc desenvolvimento urbano, ile fbmia atlicuiaòa com as demais políticas de
desenvolvimento urbimo. st-iain usius de nívol nucional, estadual e/ou regioii^;
IV - acompanhar c avaliar a execução das políticas de desenvolvimento municipal
roteridas no inciso atilerior, deliberando e emitindo orientações, com vistas uo
ciunpnmcnio do Eslatiilo da Cidade;
V - propor u edição de normas gerais çue reguleiti inaiéiia tcniluiiai c urbaiin;
VI - aitieulur-se com ootios coitsclh-w, de ibrma  a iiitcgrat açOcj e políticus de
iniorvenvilo territorial e. urbana.
NTI ' opinar sobre os ptojetoa de lei de mai^ia urbanistica a srrem encaminhados ao
Legislativo bem como quanto a sua sanção:
VJli - aprovar seu regimento inlemo e decidir sobre a* alterações propostas por seus
membros, na tbrma da presente Lei.

PanSgrafo Único. É facultado ao Conselho Munictpal do Deaenvolvimenlo Urbano da
Cidade de Esperantina, diretamcntc ou atravds, dc asscssoriaii, conaultiirius c auditoriBs;

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos dezoito dias do mês dc julho
de dois mil e vinte e dois.

IVANÁRIA DO NASCIMriVrO ALVES SAMPAIO
Prefeita Municipal

ld:0F8BD4CC790E0D41

ESTADODOPIAUÍ
i| PREFEmiRAMUNiaPALUElANDai SALES
b CNn:l)&S54117/0001-01

I - promover a realização dc eventos municipais c icgáonais sobre temas relacionados aos
reiis ub.lcUvo»;
II - .<>oHuiiur a.' rcaliaor cslmlo.t sobre ternus relnciuiiados aos seus objetivos

Laadri Sales-PI, 12 de |uHio de 2022.PORTARIA/ADM 23/2022SUBSEÇÃO VIII - DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO

A Secreorii Muriòpof ds AdminbU’aç}o ds Undri
S«lss-n. uundo d» avibuiçfia que BtK sSe confendis
pria Ui Orgiitica Municipal.

Alt. 1 q. o Conselho Municipal dc IPcscDvoIvúueuU) üibaiio da Cidade de Esperantina se
i'rgani«i seguindo criténos de ri^restaiiaçfio terricoria! e sdoriol. sendo composto em sua
lotnlidacfc por J 0 (dc.^) membros.

5 'i" - .4 reprcsenlaç.^o dos Podcrc-a Executivo  « Legisiaiivo sort comjxista poi' ()5(cinco>
niumbros. observada a seguinte distribuição ceomposiçio: pelo menos, um represeninnlc
rtii Poder Executivo Ixical; um reiiresemante da CAmara Municipal de Vereadores; trés
represenrantes víoculados As Secretarias Municipais correlato* de, Meio Ambiento,
liilrneslruiuia e Assistiacin Social.

RESOLVE:

Afi. r ■ CmCEDER FÉRIAS REGULAMEliTARES de 30 (trinta) dias aos senidores Klacíonados abalro,
referenta ae pMioda aquisitiva de 2021.S  - A rcpi-cscMiaçAii da sncicdiulc será cotnpcsia i>or 05 tcincc) membiVA, oò.servada a

seguime distribuição e Cíimposiçío: pelo locnos. utii re[irc»eiilanlo dos Servidores
Municipais; trés representantes de Associação dos Moradores de Hmrros; um
icprcseiitamc dc hniidado Kcligiusu;

CARGO ; lOTAÇAO '

HARIDETEDAROOIA jcOOROÍHADÕRÃ
ALVtS PEREIRA

ANTONiOlOSÉ
FeRREIRA DE SOUSA
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DESEN.

SECOE
. ADMINISTRAÇÃO

PERlOOO
AQcagnvo
11/07/2022í
99/06/2022

: reMODOi N« CPf

ot 06S.187373-S7 ; 2021/2022
SUBSEÇÃO IX - DA KI.EICÃO E DO MaND.ATO DO.S CONSELHEIROS

acbopecuArio
t8557SR9M7 : M21/2022: 02 12/07/2022Í

10/08/2922
Alt. 13. A elciçto do? n’cmbros do Cons<dho se dará:
I - pam o cuso dos rcprcr^cnionice territoriais, através dc vocaçCcs a scrcni realiaadas nos
respectivos fónms locais, di.-.iribuidos na foiimi do «rtigy 8“ c seus inm.vo»;
11 - para o caso dos represenianies setoriais cátados no arrigo 8°, c seus incisos, ainvcs dc
irdicaçAo nu àmbilo de seu respectivo setor.

AA 2® - Esu pailarU entea eni vigor na data de sua publicaçjo. revogadas as dlsposiçdesem contfirla
Alt. 16. O miuidaU' dox cunscllrerros, indistintamemte. será de 02 (doi.s) aiios, sctidu
permitida tuna reeleição sucessiva.

Alt. 17. O início c férmi
iitieic) c termino do mandato do ITcfeito.

do in.imlato dos Conselheiro» nio podc:-A coincíriir com o

Registre-se, PublIque-se eCuinpn’se.
SEÇÃO II! - DAS AUDIÈ.NCIAS PÚBLICAS

póliliLus coníigiiram direito do cidadao e da comunidade, c té.niAn. IS. As «u(jiénc:«
porohjciívos!

r - a cooperaçilo entre diversos setores sociais,  o Poder Executivo c o Pudor I,eKÍslBtivo
du b.speiaiUina,
II - piomover dcbiile-: sobre lemas de iiileiesse do cidade, envolvendo n população e ax
s.isociaçdc.t reprosenutlivaa do» viiriog .segmentos da coraunidnde:

5 l- - AS prop.>vtav qiic motivarem a realiaaçao ub Auuieiicla riibllu» »oi-,
ciiiii base imi cstiulox, que seráo tli.spoaíbihvados tí quelqu,

$ D® - O» esiutlos referuios
Publica.

..„i,l,aU,M.„ ..j..
intetesaodo, indUtimamonte.

penl^rato anterior dcviirilcs mipor o relstOno da Audiíncia
r-

Laadri Sales, 12 delulho de 2022.

s

intstnçM
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